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      Capítulo 1


      Arte, educação e inclusão

    


    O olhar inclusivo para o diverso, para o distinto, para tudo aquilo que não se adapta à norma é, em uma sociedade plural, um imperativo ético. A comunicabilidade entre os diferentes institui-se em diálogos que visam não apenas à sobrevivência dos humanos no planeta Terra, mas a uma convivência feita de entusiasmos, alegrias, recusas, aceites, promessas, sonhos conjuntos. A linguagem verbal, esta que se dá por meio das palavras, faladas ou escritas, é apenas uma possibilidade da comunicabilidade entre as pessoas. Para além dela, existe o gesto, o olhar, o tato, o olfato, o paladar e, também, a audição e a fala para sons que não se constituam necessariamente em palavras. Há, enfim, todos os aspectos da percepção, a faculdade estética do humano, os jogos de expressão/recepção que não se dão apenas pelo deciframento de palavras e conceitos.


    Aprender e ensinar as artes, portanto, possibilita expandir as formas de comunicabilidade para além do verbo, convocando os saberes do corpo à aula. O que é a Língua Brasileira de Sinais (Libras) senão um jogo iminentemente teatral, performático, de gestos, sons e olhares? O que é o aprendizado do caminhar, para aqueles que têm algum tipo de deficiência motora, senão o encontrar da sua própria maneira de dançar no espaço? O que dizer das inúmeras possibilidades musicais na expansão da percepção de alunos cegos ou mesmo surdos? Afinal, Beethoven compôs a famosa Nona Sinfonia quando já tinha perdido quase a totalidade da sua audição. E o que dizer das inúmeras possibilidades motoras, da expressão do gesto abstrato com a tinta ou o lápis sobre o papel e a tela, de alunos que não enxergam o que pintam, mas que o fazem por reconhecerem os cheiros das cores, devido à diferente composição dos pigmentos?


    Em Diversidade, inclusão e arte, é feito, antes de tudo, um convite. Um convite para que você, sujeito aprendente e ensinante, veja na arte uma aliada para trabalhar com a inclusão e a diversidade nos diversos espaços de ensino e aprendizagem. Apesar de suas inúmeras possibilidades, ainda há muito preconceito com relação à arte, como se ela fosse mero entretenimento, mero passatempo, alguma coisa para ser feita nas horas vagas, quando não se tem nada de útil ou melhor para fazer. Entretanto, apesar de a diversão e o lazer serem uma dimensão fundante das artes e de a beleza e o prazer serem características importantes das formas artísticas, há que entender que todas essas noções (diversão, lazer, beleza e prazer) não são conceitos fixos ao longo da história, eles mudam de acordo com a cultura, a época, a classe social e o gênero da pessoa que os experiencia.


    Portanto, a ideia dos textos dos capítulos que se seguem é um convite para que, ao entrar no mundo das artes, você possa construir possibilidades de compreensão e uso dessas noções de diversão, lazer, beleza e prazer, ao lado de outras como estética, cultura e arte-terapia, a fim de ampliar o seu repertório de práticas para um ensino-aprendizagem cada vez mais inclusivo, isto é, que saiba lidar com a pluralidade, a diversidade de formas de ser e estar no mundo de hoje. Seja bem-vindo!


    1 A arte como objeto do conhecimento


    1.1 Arte: o que é?


    Existem inúmeras definições de arte. Tantas que seria difícil listá-las. Frederico Morais (2018) tem um livro que contém 801 definições para arte e cujo título é, em si, uma antidefinição: Arte é o que eu e você chamamos arte, o que significa que arte passa a ser aquilo que as pessoas de uma determinada comunidade chamarem de arte.


    No terreiro educacional, costumamos dizer que a disciplina arte – ou artes, no plural – se subdivide em quatro linguagens: artes visuais (desenho, pintura, escultura), teatro, música e dança. Mas também existem a fotografia, o cinema, a literatura, a arquitetura e, ainda, o circo, a mímica, a tecelagem, o bordado, a arte em barro, terra, madeira ou pedra e as formas de arte contemporânea, como a performance, a instalação, a videoarte, o happening,[1] sem falar nas manifestações culturais populares que conjugam dança, vestimenta, culinária, música, teatralidade e festa. Tantas são as formas de expressão que podemos reunir sob o grande “guarda-chuva” das artes que encontrar uma definição parece uma tarefa impossível. Alguns até dirão que, talvez, nem seja necessário definir, porque, quando definimos, colocamos limites (a palavra “definir” significa, na etimologia, dar fim a alguma coisa).
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      Por hora, vamos definir a arte aqui como toda forma de expressão de ideias que seja percebida sobretudo pelos sentidos, isto é, cuja recepção se dê de forma estética.


      
        


        

      

    


    As ideias expressadas na arte podem ser emoções, desejos e necessidades, elas podem ser ideias bastante concretas e determinadas ou apenas sensações bastante abstratas. O que importa é que alguém deseje expressá-las e que essa expressão não se dê por meio de um texto meramente lógico, que possa ser lido de forma simplesmente racional, pois o texto artístico, seja ele uma tela pintada, um traço, uma dança, uma peça de teatro ou uma poesia, embora tenha uma dimensão discursiva e possa ser compreendido e explicado por argumentos, expressa-se eminentemente de forma estética, para que seja lido, compreendido e captado pelos sentidos do corpo. Dizer que os fenômenos artísticos são captados principalmente pelos sentidos significa dizer que o tato, a visão e a audição (mas também o olfato e o paladar) são requisitados para conhecer a obra, para entrar em contato com ela e dela extrair as ideias ali presentes.


    Para Ana Mae Barbosa, “a arte, como linguagem presentacional dos sentidos, transmite significados que não podem ser transmitidos através de nenhum outro tipo de linguagem, tais como as linguagens discursiva e científica” (BARBOSA, 1998, p. 16). Isso significa que, quando o público ou o espectador entra em contato com o fenômeno artístico, ele o lê, mas essa leitura não é inteiramente racional (embora a razão participe desse jogo). Foucault diz da impossibilidade de se traduzir as ideias estéticas em explicações quando, ao analisar a tela As meninas, de Velázquez,[2] conclui que o visível do quadro é intraduzível, irredutível à palavra, e vice-versa:


    
      Não que a palavra seja imperfeita e esteja, em face do visível, num déficit que em vão se esforçaria por recuperar. São irredutíveis uma ao outro: por mais que se diga o que se vê, o que se vê não se aloja jamais no que se diz, e por mais que se faça ver o que se está dizendo por imagens, metáforas, comparações, o lugar onde estas resplandecem não é aquele que os olhos descortinam, mas aquele que as sucessões da sintaxe definem. (FOUCAULT, 1981, p. 25)

    


    É por isso que dizemos que a arte é um objeto do conhecimento: pois nós, que fazemos, lemos, vemos e ouvimos arte, ao entrarmos em contato com o fenômeno, vivemos uma experiência estética profunda que nos permite conhecer melhor o mundo e a nós mesmos. Nós somos afetados pela experiência, ela nos forma e nos transforma enquanto sujeitos.


    Alguns podem até dizer que, certas vezes, ao verem quadros ou assistirem a peças ou concertos, aquela obra não lhes “comunicou” nada, não lhes “disse respeito”, não lhes afetou. E isso realmente pode acontecer, pois cada leitura, cada experiência estética, é altamente subjetiva, ou seja, depende daquele que lê e do jogo que ele é capaz de estabelecer com aquele objeto ou fenômeno de arte. E saber ler arte não é uma tarefa simples: às vezes, pode ser comparado a tentar ler um texto em uma língua que não se conhece bem. Por isso, aprender a ler as obras é tão fundamental, e esse aprendizado é, para muitos autores, análogo a uma espécie de alfabetização.


    Por outro lado, a arte, embora tenha linguagens, não se constitui em uma língua (como a Língua Brasileira de Sinais ou a língua portuguesa ou a francesa, por exemplo). Isso porque a arte não possui códigos fixos, um glossário, um dicionário ou um alfabeto único. Cada objeto ou fenômeno de arte inventa a sua própria maneira de dizer, de comunicar, de expressar suas ideias a partir de uma linguagem própria. Embora possam existir os estilos de cada artista e os movimentos artísticos que nos ajudam a interpretar melhor as obras, cada objeto ou fenômeno de arte precisa ser lido a partir de si próprio, e da relação que ele estabelece com cada sujeito, em um determinado espaço e em uma determinada época. É por isso que pode ser tão divertido ler arte: porque é como decifrar um enigma sem chave, e cada leitor pode tentar, à sua maneira, abordar aquela obra sob um ponto de vista totalmente diferente. Conforme Barbosa nos ensina:


    
      através da apreciação e da decodificação de trabalhos artísticos, desenvolvemos fluência, flexibilidade, elaboração e originalidade – os processos básicos da criatividade. Além disso, a educação da apreciação é fundamental para o desenvolvimento cultural de um país. (BARBOSA, 1998, p. 18)

    


    Isso significa que aprender arte não é apenas se expressar ou criar, ainda que esta seja uma dimensão fundamental: é também necessário saber ler, fruir, apreciar, contemplar, analisar, criticar, decodificar, enfim, ser espectador de arte. Seja como artista/criador ou como público/espectador, o que a arte nos exige é sempre uma postura atenta, ativa, a fim de perscrutar todos os caminhos e possibilidades que a experiência estética nos oferece.
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      Nesse sentido, não podemos dizer que o artista é o emissor ativo da mensagem (que seria a obra de arte) e que o espectador é apenas o destinatário, em uma postura passiva, de quem apenas recebe a mensagem. Ambos, artista e espectador, participam da construção de sentidos que é o fenômeno de arte, assim como professor e alunos participam da construção de conhecimentos em uma sala de aula, e essa construção depende da entrega e da atividade de ambos os lados.


      
        


        

      

    


    Ao fazer ou ler arte, estamos conhecendo melhor o mundo e a nós mesmos, porque estamos fazendo o exercício de decifrar ideias que não são simplesmente verdadeiras ou falsas, corretas ou incorretas, boas ou más, mas que se apresentam a nós de forma enigmática, complexa, e cabe a nós decidir o que fazer a partir delas.


    1.2 Arte e educação


    
      “Todo conhecimento nosso origina-se em nossas percepções.”


      Leonardo Da Vinci[3]

    


    Ao longo da história, muitos filósofos e teóricos, ao se depararem com a profundidade que uma experiência artística pode proporcionar, tanto para quem faz arte quanto para quem lê, compreenderam o potencial formativo e transformador da arte na vida das pessoas e, sobretudo, na educação.


    Infelizmente, porém, a história da escolarização fez com que a disciplina arte se tornasse algo desimportante para as classes trabalhadoras, relacionada ao luxo ou às elites (RANCIÈRE, 2011, p. 9; BARBOSA, 2015). Nos séculos XVIII e XIX na Europa, a arte era um ofício dos homens livres, isto é, daqueles que não precisavam trabalhar para o seu próprio sustento e podiam se dar ao luxo de, nas horas vagas, aprender e produzir arte. É claro que isso não impediu as mulheres e as camadas populares de produzirem as suas próprias formas de expressão artística: elas estão presentes nas danças populares, nas festas e músicas, nas formas de teatro de feira e, também, nas roupas e na produção artesanal de objetos. Porém, o acesso tanto à produção quanto ao ensino e fruição da arte foi restrito à elite, e a arte popular só viria a ter o seu valor reconhecido como arte no século XX. É também só no século XX que a arte viria a se tornar disciplina obrigatória em todas as escolas brasileiras, devido à luta incansável de professores que reconheceram o seu papel na formação cultural e sensível do humano (BARBOSA, 2015). Por isso, quando falamos e reafirmamos a importância da arte na vida e na educação de todas as pessoas, estamos falando da consciência de um direito extremamente recente em nossa história.
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      O livro Ensino da arte: memória e história, organizado por Ana Mae Barbosa, conta com textos de diversos autores que buscam relatar a luta pela afirmação e importância das artes na educação brasileira (BARBOSA, 2014b).


      
        


        

      

    


    É muito comum encontrar, nas escolas e também nas famílias, o discurso de que a arte é uma atividade de prazer, de lazer, de diversão e de relaxamento, como se prazer, lazer, diversão e relaxamento não fossem práticas fundamentais para a vida humana, e como se toda experiência artística se reduzisse a elas (BARBOSA, 1998, p. 17). Pior: como se as outras disciplinas fossem aquelas nas quais o conhecimento é construído e tivéssemos, nas aulas de artes e de educação física, um momento de pausa ou suspensão da construção de conhecimentos!


    O motivo desse preconceito contra as artes e a educação física como objetos de conhecimento remonta à Grécia Antiga, de onde a nossa civilização ocidental extraiu seus principais fundamentos filosóficos. Trata-se de uma corrente de pensamento que cinde a mente e o corpo, e, segundo a qual, ao corpo é relegada a função de recipiente, mero acessório que a alma ocupa. Nessa linha filosófica, o que concerne ao corpo, aos sentidos, à percepção e ao trabalho físico é tido como inferior, menor, menos importante, enquanto à mente se dedicam os grandes homens, os cidadãos, os homens livres. A psique é, portanto, vista como um ente abstrato e ideal, e separada da materialidade sensível do mundo. É o que nos confirma o antropólogo da educação Christoph Wulf, quando relembra que a dimensão do trabalho físico, na pólis grega, era vista como algo indigno e sem valor: “Entre os gregos, o trabalho [físico] servia somente para a produção e a aquisição de bens indispensáveis à sobrevivência. Antes de tudo, eram os escravos os que trabalhavam” (WULF, 2005, p. 69). E completa que:


    
      Para os gregos da pólis, o trabalho físico que assegurava a existência era desprezível. A verdadeira atividade do homem, a participação na vida pública – bios politikos – começa “depois” que o trabalho já está terminado. Era então a escravidão que permitia aos homens livres uma vida boa. (WULF, 2005, p. 69)

    


    Essa divisão entre o trabalho físico – destinado aos escravos – e o trabalho político e intelectual – destinado aos homens livres – pode ser vista como a origem da divisão dualista cartesiana entre mente e corpo. É essa visão dualista que será duramente atacada por filósofos como Nietzsche e os fenomenólogos Husserl, Merleau-Ponty, Heidegger e Arendt. Para Maurice Merleau-Ponty, por exemplo: “o homem concretamente considerado não é um psiquismo unido a um organismo, mas este vaivém da existência que ora se deixa ser corporal e ora se dirige aos atos pessoais” (MERLEAU-PONTY, 1999, p. 130). Assim, a partir da fenomenologia, considera-se essa importante mudança de sentido (epistemológica) na filosofia: não mais “eu tenho um corpo” como se “eu” fosse algo separado de “corpo”, mas, segundo Merleau-Ponty (1999, p. 269), eu “sou um corpo”.


    Outros autores, inspirados nesses filósofos, nos lembrarão o quanto a separação entre mente e corpo foi filosoficamente prejudicial para a nossa visão de educação. É o caso de Elyse Lamm Pineau, que afirma:


    
      embebidos na tradição do dualismo cartesiano, os estudantes e professores foram efetivamente escolarizados para “esquecer” os seus corpos quando adentram a sala de aula para poderem entregar-se de forma mais plena à vida da mente. (PINEAU, 2013, p. 43)

    


    Ora, essa mudança epistemológica, que reconsidera a centralidade do corpo na educação, é o que permite às artes voltarem a ser centrais no processo educacional, uma vez que elas se constituem nas linguagens da percepção do mundo, na percepção do outro.


    
      É por meu corpo que compreendo o outro, assim como é por meu corpo que percebo “coisas”. Assim “compreendido”, o sentido do gesto não está atrás dele, ele se confunde com a estrutura do mundo que o gesto desenha e que por minha conta eu retomo, ele se expõe no próprio gesto — assim como, na experiência perceptiva, a significação da chaminé não está para além do espetáculo sensível e da chaminé ela mesma, tal como meus olhares e meus movimentos a encontram no mundo. (MERLEAU-PONTY, 1999, p. 253)

    


    Como visto no trecho anterior, as artes (como no gesto que desenha) se tornam uma forma de conhecer ou compreender o mundo, um objeto de conhecimento, porque o corpo se torna sinônimo do Eu, do ser que se coloca na experiência. É preciso, ainda segundo este autor, “ser uma consciência, ou, antes, ser uma experiência”, isto é, “comunicar interiormente com o mundo, com o corpo e com os outros, ser com eles em lugar de estar ao lado deles” (MERLEAU-PONTY, 1999, p. 142).


    
      
[image: Ícone] PARA PENSAR 



      Pense, momentaneamente, em alunos com deficiência, ou ainda em qualquer aluno que seja público-alvo da educação especial, e reflita brevemente sobre a diversidade de pessoas que atravessam o espaço escolar. Não é sempre sobre corpo que estamos falando? Sobre os modos de ser um corpo e sobre os modos diferentes de perceber e sentir o mundo à nossa volta? E, sobretudo, não estamos sempre pensando sobre as normas sociais que estabelecemos para os corpos no espaço, que classificam esses corpos em “normais” ou “anormais”? Para você, como as artes podem contribuir para a reconfiguração dos modos de representarmos esses corpos?


      
        


        

      

    


    2 Fazer e pensar a arte nos contextos inclusivos


    
      “Qualquer canção de dor


      Não basta a um sofredor


      Nem cerze um coração rasgado


      Porém é bem melhor


      Sofrer em dó menor


      Do que você sofrer calado.”


      Chico Buarque[4]

    


    Segundo Chico Buarque, uma canção sozinha não tem poder curativo para as dores de alguém, ela não poderá curar, nem bastar e nem remendar (cerzir) os corações e os corpos daqueles que sofrem. Porém, ainda segundo este compositor, o silêncio pode ser uma forma bastante triste de sofrimento e, então, seria melhor “sofrer em dó menor”, isto é, sofrer cantando, sofrer compondo, sofrer ouvindo e fazendo músicas.
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      Na sua opinião, por que Chico Buarque diz que é melhor sofrer criando e tendo experiências estéticas, no caso, ouvindo/cantando uma canção? Você concorda com essa afirmação?


      
        


        

      

    


    Muitos filósofos, artistas e pesquisadores, como Nietzsche, Foucault, Merleau-Ponty, John Dewey, Nise da Silveira, Ida Mara Freire, Ana Amália Tavares Bastos Barbosa, Rodrigo Mendes, e ainda outros presentes nas referências deste estudo, apontam e atestam o poder que a arte possui de transformar para melhor a vida daqueles que a produzem (como artistas) e daqueles que a experimentam (como espectadores ou público). Veremos de que forma isso acontece e como nós, educadores, podemos nos valer da arte para potencializar as nossas propostas de criação em educação, no sentido de incluir todos aqueles que estejam envolvidos nos processos de aprendizagem. É que, como diz a educadora e pesquisadora Ana Amália Tavares Bastos Barbosa, concordando com Chico Buarque em “Qualquer canção”, “todo fazer artístico tem uma função terapêutica” (BARBOSA, 2016, p. 167).


    “Inclusão” é uma palavra-chave para nós, pois muitos sistemas, não só educacionais, acabam sendo excludentes da diversidade. Mas o que é diversidade? Por ora, definiremos “diverso” como o contrário ao único, portanto, diversidade é o oposto de unicidade.


    Alguns sistemas políticos, filosóficos e educacionais consideram que todos os sujeitos devam seguir uma forma única de ser, ou seja, esses sistemas têm uma expectativa unitária de sujeito, como se todos fossem iguais, tivessem as mesmas possibilidades financeiras, o mesmo corpo, a mesma história, a mesma cultura, o mesmo deus, as mesmas habilidades, os mesmos desejos, as mesmas necessidades e a mesma forma de agir e pensar. É o caso dos sistemas totalitários de governo, por exemplo, que não admitem divergências políticas ou religiosas. Porém, contemporaneamente, nós estamos caminhando para a compreensão da pluralidade e para a aceitação da diversidade humana como um valor, ou seja, estamos aprendendo a valorizar as múltiplas formas que existem de ser para que elas possam viver em harmonia.


    É claro que, no plano político e jurídico, lutamos por equidade, ou seja, por direitos que nos tornem iguais perante a lei. Mas, no plano pessoal e subjetivo, somos diferentes, somos singulares. Há um dito famoso que fala sobre a impossibilidade de avaliar um peixe sobre a sua capacidade de subir em árvores, e isso é exatamente do que trata a inclusão: do reconhecimento, por um lado, das diferenças entre os seres, seus corpos, seus ritmos, e, por outro lado, da equidade no direito ao acesso aos bens culturais e à educação.


    A arte insere-se, nesse panorama, na luta pelo direito à escolarização, à fala, à cultura, à diversão, ao lazer e aos sistemas simbólicos. Isso porque a arte é, sobretudo, linguagem, ou seja, uma maneira de dizer, de se comunicar com o outro. Porém, a arte nem sempre se vale de palavras para essa comunicação. É claro que existem as artes das palavras, como a forma da canção (como vimos em Chico Buarque), da poesia, do romance, do conto, do repente, do slam[5] e do teatro. Mas, mesmo nessas formas de arte que se valem da palavra, as palavras não são o único meio de expressão, pois elas existem aliadas a um ritmo, a uma melodia, a uma intensidade, a instrumentos musicais ou cênicos, a uma presença corporal ou a uma encenação. E existem ainda aquelas formas artísticas que prescindem completamente da palavra, como as músicas instrumentais, a mímica, a dança, o circo, as artes visuais, como a pintura, o desenho, a fotografia e a escultura, e a arquitetura e o cinema. Portanto, o dizer da arte vai além das palavras, embora possa incluí-las, para falar coisas que não existem apenas na forma de conceitos, mas também de sensações, emoções ou ideias abstratas e disformes.
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      Quando pensamos em incluir a diversidade, em possibilitar que todos participem do jogo democrático e político, é possível fazê-lo sem que todos possam se expressar, se comunicar, falar ou demonstrar o que sentem, o que querem, o que precisam, o que pensam, manifestando sua anuência ou discordância? Como incluir aquele que não sabe, não pode ou não consegue dizer o que pensa?


      
        


        

      

    


    Assim, as formas de arte se tornam ferramentas preciosas para se manifestar, pois, muitas vezes, o que queremos ou o que pensamos é muito melhor expresso se o fazemos mostrando imagens, cantando ou dançando. Além disso, por não constituírem sistemas linguísticos fechados, com regras mais fixas (como a gramática), as linguagens da arte se tornam mais ariscas às formas de avaliação, à categorização.


    A autora Neves (2017) parte da arte enquanto área do conhecimento para defender o ensino de arte no desenvolvimento cognitivo de pessoas com deficiência intelectual:


    
      O foco é a Arte enquanto área de conhecimento que, por suas características, demanda o exercício cognitivo da metáfora, permitindo a construção de imagens mentais como esquemas, ou seja, evoca e motiva a Cognição Imaginativa. Trata-se de algo que pode contribuir, acima de tudo, de forma complementar, no desenvolvimento e na aprendizagem dos estudantes com deficiência intelectual. (NEVES, 2017, p. 497)

    


    Quando fala em teoria da cognição imaginativa, a autora se reporta aos estudos de Efland, que, em um texto de 2005, segundo ela:


    
      […] parte da proposta de pensar a imaginação como ação e poder de formar imagens mentais do que não se vê, de fato, presente em nossos sentidos ou que não tenha sido experimentado. Ou, ainda, o poder de criar novas ideias ou imagens por meio da combinação e reorganização de experiências prévias. Trata-se de um processo cognitivo que permite aos indivíduos organizar ou reorganizar imagens, combinar ou recombinar símbolos – como nas produções narrativas ou na criação de metáforas. (NEVES, 2017, p. 493)

    


    Assim, um processo artístico de ensino e aprendizagem, nos dias de hoje, valoriza menos a suposta beleza dos trabalhos e mais a participação e entrega dos alunos nesses processos, porque valoriza a “produção singular do sujeito” (NEVES, 2017, p. 497) e compreende que a “beleza” é um critério cultural, histórico e subjetivo. Nesse sentido, trabalhos com arte – se vistos em uma perspectiva contemporânea – se tornam mais inclusivos porque destacam as características da produção do aluno, “seu estilo, suas descobertas, seu ‘traço’; e, desse modo, permitindo ressignificar a função do olhar, bem como os conceitos de erro e de acerto, de beleza, de exposição” (NEVES, 2017, p. 497).


    3 Arte, criatividade e aprendizagem


    O que é a tal da criatividade?


    Muitas pessoas, quando estão diante do desafio da criação artística, dizem “eu não tenho talento para cantar”, “eu não sei dançar”, “eu não nasci para o teatro”, “eu não estou inspirado para desenhar”, “eu não tenho criatividade”. Essas frases, muitas vezes, acabam por se constituir em estratégias para se furtar ao desafio da expressão e revelam preconceitos sobre o fazer artístico.


    É claro que algumas pessoas possuem mais desenvoltura, observável desde crianças, para certas habilidades do que para outras, e não está claro, ainda, se essa facilidade maior em aprender certas disciplinas está ligada ao desejo, à cultura familiar ou a características inatas. Porém, é certo que qualquer habilidade pode ser adquirida pelo aprendizado, sobretudo se houver vontade e um ambiente propício para a construção dos conhecimentos. As palavras “talento”, “inspiração” e “gênio” têm origens históricas e estão ligadas à crença de que as habilidades artísticas seriam dons divinos, concedidos apenas a poucos escolhidos, e não algo que pudesse ser aprendido por todos por meio da dedicação e do trabalho. Assim, estas acabam se constituindo em pressupostos exclusivos, porque enjeitam as pessoas que não nasceram com o “dom” para fora do regime das artes.


    Modernamente, porém, as teorias da aprendizagem e as experiências de ensino-aprendizagem de artes mostram que todos são capazes de aprender, baseados na crença inclusiva da igualdade das inteligências. Vejamos como isso se dá, segundo Rancière:


    
      A emancipação, por sua vez, começa quando se questiona a oposição entre olhar e agir, quando se compreende que as evidências que assim estruturam as relações do dizer, do ver e do fazer pertencem à estrutura da dominação e da sujeição. Começa quando se compreende que olhar é também uma ação que confirma ou transforma essa distribuição de posições. O espectador também age, tal como o aluno ou o intelectual. Ele observa, seleciona, compara, interpreta. (RANCIÈRE, 2017, p. 17)

    


    É que o postulado da igualdade das inteligências, entre o mestre ignorante e o seu aluno, significa que é preciso ultrapassar a distância entre “aquele que sabe” e “aquele que não sabe”, considerando que todo processo educacional se dá no diálogo entre potências, entre dois saberes que se propõem à transformação mútua, generosa. Não se trata de dizer que todos pensam igual, ou têm as mesmas habilidades ou o mesmo tipo de inteligência, mas, sim, a mesma capacidade de aprender. Ao equalizar as capacidades e atomizar hierarquias, a teoria de Rancière se torna inclusiva na medida em que garante que as inteligências de todos sejam consideradas igualmente potentes no bojo dos processos de aprendizado.


    No passado, os testes de quociente de inteligência (QI) buscavam medir tecnicamente as inteligências das pessoas por meio da velocidade com que eram capazes de responder corretamente às questões de lógica. Porém, o que esses testes ignoravam – para além das condições subjetivas de cada sujeito – é que alguém que possui mais dificuldade em questões de lógica pode ser excelente, por exemplo, nos esportes ou nas habilidades artísticas. A partir dessa perspectiva crítica com relação ao QI, Howard Gardner (1995) elaborou a teoria das inteligências múltiplas, que sugere que a lógica/matemática, testada pelo QI, é apenas uma das muitas inteligências que uma pessoa pode possuir. Para Gardner, existem ainda as inteligências linguística, espacial, musical, corporal-cinestésica e inter e intrapessoal, e podemos dizer, sem medo de errar, que as linguagens das artes desenvolvem e participam, cada uma a seu próprio modo, de todas essas outras inteligências. Assim, ao juntarmos os pressupostos de Rancière de que todos são igualmente capazes de ensinar e aprender o que quiserem às múltiplas inteligências mapeadas por Gardner, estamos aptos a questionar os pressupostos românticos de talento, inspiração e gênio, que são altamente exclusivos.


    As inteligências – no plural – de um sujeito participam do que Fayga Ostrower, artista e professora de artes visuais, conceitua como sendo a criatividade e os processos de criação. Longe, porém, da perspectiva do “dom” e do “talento”, em Ostrower:


    
      a criatividade e os processos de criação são estados e comportamentos naturais da humanidade. São naturais, no sentido do próprio e também do espontâneo em que todo fazer do homem torna-se um formar. A criatividade é, portanto, inerente à condição humana. (OSTROWER, 2014, p. 53)

    


    Ao mesmo tempo, a autora nos lembra de que nenhum desenvolvimento biológico pode “ocorrer independente do cultural”, pois “o potencial consciente e sensível de cada um” realiza-se “sempre e unicamente dentro de formas culturais” (OSTROWER, 2014, p. 11).


    Ostrower frisa, por fim, que o ato de criar é um trabalho e que, ao criar, o homem forma o mundo e se forma simultaneamente. Ao tentar descrever a criação de uma jarra de argila produzida há 5 mil anos, esta autora diz que “dando forma à argila, ele deu forma à fluidez fugidia de seu próprio existir, captou-o e configurou-o. Estruturando a matéria, também dentro de si ele se estruturou. Criando, ele se recriou” (OSTROWER, 2014, p. 51). Assim, Ostrower não só nos permite conectar os processos de criação em arte com os processos de formação, relacionando-os de forma interdependente, como também nos permite colocar em jogo a própria noção de processo.


    É que, quando falamos em criação e criatividade, na perspectiva da arte contemporânea, há uma valorização da noção de processo, em detrimento da supervalorização clássica do produto ou do resultado. Não se trata de dizer que o produto artístico, o objeto ou o fenômeno de arte que resulta do processo não é importante, mas de equilibrar as importâncias do processo e do produto. Isso significa que, tão importante quanto a criação em si, é o processo que levou a ela, o caminho, os métodos, as intuições.
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      Ao valorizar o processo de criação, nós nos permitimos valorizar a diversidade e incluir mais pessoas às práticas artísticas, porque o processo é singular, é o caminho de cada um. Ao olhar para o processo, podemos perceber o produto de forma menos categórica, entre um certo e um errado. Mais do que isso: podemos perceber que, em arte, muitas vezes, o produto não é algo que está apartado do seu processo de criação, ele é uma parte do processo, talvez o seu clímax, ou talvez apenas mais uma etapa.


      
        


        

      

    


    4 Arte: possibilidades de comunicação e expressão de pessoas com deficiência


    Os próximos capítulos se destinarão a desenvolver, com especificidade e profundidade, a miríade de possibilidades educacionais e artísticas de comunicação e expressão de pessoas com deficiência, bem como aos demais alunos que são público-alvo da educação especial. Por ora, nesta seção final do [Capítulo 1], cabe deixar algumas sementes e questões para refletirmos a partir do que foi dito. O convite é para conhecermos algumas experiências de quem tem trabalhado para desenvolver a expressão em arte das pessoas com deficiência, conforme citado por Libéria Rodrigues Neves (2017).


    4.1 Ana Amália Tavares Bastos Barbosa


    A artista e arte-educadora Ana Amália Tavares Bastos Barbosa desenvolveu um trabalho com a ONG Nosso Sonho, de São Paulo, em parceria com escolas públicas, que foi fruto da pesquisa que originou o livro Além do corpo: uma experiência em arte/educação (BARBOSA, 2014a). O trabalho foi desenvolvido com crianças de 7 a 9 anos de idade que possuem algum tipo de paralisia ou lesão cerebral, afetando os seus movimentos e, em alguns casos, também a fala. Barbosa recusa-se a rotular seu trabalho como arte-terapia, embora acredite que “todo fazer artístico tem função terapêutica” (BARBOSA, 2016, p. 167). O fato de a própria autora ter adquirido a síndrome de locked-in,[6] fruto de um acidente vascular cerebral de tronco, marca a sua experiência perceptiva no que se refere à noção de corpo na arte-educação:


    
      O meu médico, Dr. Ayres Teixeira, que procura sempre me estimular, me fez ficar em pé amarrada em uma cama ortostática em frente a um espelho na vertical, para que eu me visse inteira. Ele me dizia: “Olhe, seu corpo não se move, mas você tem corpo, você não é só cabeça”. Realmente! Eu posso não mexê-lo, mas tenho corpo. A cadeira é um instrumento, e não a extensão do meu corpo. […] Eu tinha que estimular as percepções sensoriais, corporal e espacial nas crianças. Elas precisam ter domínio do próprio corpo, apesar de ele ser manipulado por outros. Esse é o princípio da autonomia! (BARBOSA, 2016, p. 168)

    


    O trecho citado provoca inúmeras reflexões a respeito da importância do papel do professor em processos de inclusão, e, sobretudo, do quão fundante é a percepção de si que o professor tem na hora de traduzir sua experiência em currículo. A experiência de Barbosa traz à tona a reflexão de Jean Jaurès sobre o ofício de professor, quando este diz que “a gente não ensina o que sabe. A gente não ensina o que quer. A gente ensina o que a gente é” (JAURÈS apud PEZIN, 2012, p. 335).


    Segundo Neves, o trabalho de Barbosa:


    
      além de trabalhar a relação do corpo no espaço e a convocação dos sentidos, objetivou a inclusão cultural, promovendo a visita dessas crianças a exposições e espaços culturais, o conhecimento de obras de artistas e o contato com artistas convidados para trabalhar com elas na sala de aula. (NEVES, 2017, p. 498)
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      Mais sobre o trabalho de Barbosa pode ser encontrado no site da ONG Nosso Sonho e também na tese de doutorado da autora, Além do corpo: uma experiência em arte/educação (BARBOSA, 2014a), disponível no banco de teses da Universidade de São Paulo (USP).


      
        


        

      

    


    4.2 Rodrigo Mendes


    Rodrigo Mendes é artista e arte-educador, tendo adquirido tetraplegia aos 18 anos, quando uma bala atingiu seu pescoço. Desde então, começou um trabalho que desembocou no que hoje é o Instituto Rodrigo Mendes, em São Paulo. Segundo Neves:


    
      A metodologia partia da proposta de ateliê, orientada por um professor e pela experiência do artista com deficiência. Usavam poltrona com ajuste da inclinação de encosto e mesa com regulagem de angulação, além de material simples – papel canson, lápis hb, diferentes tipos de pincel e aquarela em pastilha, que configuravam um curso de pintura que pretendia levar os alunos com deficiência a experimentar esta prática e, eventualmente, inaugurar uma trajetória pessoal como artistas. (NEVES, 2017, p. 499)

    


    Ainda segundo a autora, o instituto conta com uma estrutura que contém também projetos de coral para pessoas cegas, tear e outras atividades, inclusive para pessoas sem deficiência. A abordagem triangular de Ana Mae Barbosa é um eixo importante para o trabalho do instituto e se baseia na ideia de que o ensino de artes deve ser fundado sobre um tripé constituído por:


    
      	Fazer/criar arte, tendo o aluno como artista.


      	Fruir/ler arte, tendo o aluno como espectador/público de arte.


      	Compreender/contextualizar arte, tendo o aluno como curador, crítico, historiador, mas, sobretudo, como cidadão que compreende e cria relações das artes com a sua vida.

    


    Além disso, Neves nos informa que há, no instituto, uma investigação criativa sobre as próprias experiências dos alunos, o que ela chama de experiências de si, ou autopercepção, “ao fazer, observar e relacionar-se com a Arte, com outras ideias criativas, meios e pessoas, gerando o que projeto nomeia como estado de artisteiro” (NEVES, 2017, p. 499).
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      Mais sobre o trabalho de Rodrigo Mendes pode ser encontrado no site do Instituto Rodrigo Mendes e também no livro Artes visuais na educação inclusiva: metodologias e práticas do Instituto Rodrigo Mendes (MENDES; CAVALHERO; GITAHY, 2010).


      
        


        

      

    


    4.3 Corpo Cidadão


    Em Minas Gerais, o Grupo Corpo é conhecido, desde 1975, por seu profícuo trabalho de pesquisa e criação em dança. Além do trabalho artístico, o grupo mantém, desde sua fundação, a Corpo Escola de Dança, que abarca a ONG Corpo Cidadão, também objeto da investigação de Neves (2017). Desde 1998, a ONG atua com crianças e jovens da região metropolitana de Belo Horizonte. Neves narra que, até 2015, visitou o trabalho que essa ONG promovia em uma unidade da periferia de Lagoa Santa, em parceria com a prefeitura da cidade, e que, então, foi interrompido por falta de recursos.


    
      Em visita à instituição, realizada em outubro de 2015, foi possível observar os estudantes das escolas regulares, que não apresentavam diagnóstico de deficiência intelectual ou transtorno global do desenvolvimento, participarem das oficinas, juntamente com os estudantes da escola especial, de idades variadas. Havia alunos com Síndrome de Down, Transtornos do Espectro Autista (TEA), além de outras características desconhecidas pelos educadores. (NEVES, 2017, p. 501)

    


    Nesse projeto, Neves observou oficinas de canto e ateliês de artes visuais, mas relata que nele também se desenvolviam trabalhos de teatro e dança, com apresentações ao final. O aspecto integrado e interdisciplinar, unindo as linguagens da arte e também alunos com e sem deficiência, aponta para a característica verdadeiramente inclusiva do projeto, que elimina barreiras desnecessárias ao desenvolvimento das crianças e jovens atendidos.
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      Mais sobre o trabalho da Corpo Escola de Dança e da trajetória do Grupo Corpo pode ser acessado no site da companhia (CORPO ESCOLA DE DANÇA, [s. d.]).


      
        


        

      

    


    Segundo Ostrower, “no formar, todo construir é um destruir” (OSTROWER, 2014, p. 26). Muitas vezes, falamos em construção de conhecimentos para se referir ao que ocorre nas dinâmicas de ensino e aprendizado. Ao mesmo tempo, porém, em que “construções” ocorrem, também podemos falar em “desconstruções”, na medida em que velhas ideias, barreiras e hábitos precisam, às vezes, ser demolidos ou reconfigurados para se transformar em outros.
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      O que os projetos mencionados dizem sobre os nossos conceitos prévios a respeito de inclusão, pessoas com deficiência e atendimento educacional especializado? Você conhece outros projetos e iniciativas que trabalham nessas perspectivas e que “desconstroem” nossas visões a respeito desse tema?


      
        


        

      

    


    Considerações finais


    Neste capítulo, compreendemos que a arte pode ser vista de muitas formas, mas que, sobretudo, é como objeto de conhecimento que ela deve ser enfocada, quando pensamos em educação e, mais especificamente, em contextos de diversidade e inclusão. Compreendemos que o lazer, o prazer e a diversão são características presentes e marcantes nas artes, mas que as linguagens artísticas não se reduzem a eles. Como objeto do conhecimento, as artes não prescindem da razão e da lógica objetiva, porém, constituem-se em fenômenos cuja dimensão estética é a mais importante. Isso significa que a percepção e os sentidos são os meios pelos quais nós construímos o conhecimento que as artes nos propõem, seja como produtores/criadores/artistas, seja como público/espectadores/fruidores. E, quando falamos em percepção e sentidos, estamos falando, na perspectiva da fenomenologia, de corpo, da centralidade do corpo nas experiências estéticas e da inseparabilidade do corpo e da mente. Isto é, antes de “termos” um corpo, nós “somos” corpos, e estes não são objetos, recipientes, acessórios ou anexos da mente.


    Depois, compreendemos as vantagens das artes para a educação inclusiva, na medida em que, em uma perspectiva contemporânea, o ensino de artes tem valorizado a produção singular dos alunos, permitindo questionarmos as noções de beleza e de certo e errado, compreendendo processos avaliativos menos categóricos. Além disso, a teoria da cognição imaginativa de Efland, citada por Libéria Rodrigues Neves (2017), permitiu reconhecermos o valor específico das artes na constituição dos processos cognitivos, a partir da formação e transformação de imagens e das metáforas, contribuindo para o desenvolvimento de todos os alunos.


    No que diz respeito à noção de criação, recorremos a três autores fundamentais: o filósofo Jacques Rancière (2002; 2017), o pesquisador Howard Gardner (1995) e a artista e professora de arte Fayga Ostrower (2014). Rancière e Gardner nos ensinam que as inteligências são múltiplas no sentido da sua variedade de campos de aplicação, não podendo se reduzir à lógica/matemática, e que, por isso mesmo, é fundamental considerarmos a igualdade das inteligências das pessoas a partir de um recorte quantitativo. Isto é, todos têm a mesma capacidade para aprender. Esses argumentos nos permitem, portanto, demover as ideias antiquadas de talento, dom e inspiração e recolocar as ideias de criatividade e de processo de criação em seu devido lugar, na perspectiva do potencial humano para formar o mundo e se formar.


    Por fim, nós nos deparamos com os exemplos trazidos por Neves (2017) sobre as possibilidades de comunicação e expressão artística por pessoas com deficiência. Esses exemplos, ao mesmo tempo em que nos inspiram a repensar nossas práticas, também nos permitem desconstruir velhas ideias sobre diversidade, inclusão e arte, para transformá-las e, transformando-as, formarmos a nós mesmos.
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        [1] Happening é o nome dado por Allan Kaprow (1927-2006) a uma forma de arte participatória criada nos anos 1950, nos Estados Unidos.

      


      
        [2] As meninas é uma pintura em óleo sobre tela, do período Barroco, pintada na Espanha, em 1656, por Diego Velázquez.

      


      
        [3] Apud Ostrower (2014, p. 46).

      


      
        [4] “Qualquer canção” (1980).

      


      
        [5] Forma de arte em que a poesia é falada em público, às vezes em forma de competição entre slammers, que são os que compõem e dão voz às suas rimas, sendo avaliados por sua performance.

      


      
        [6] Também conhecida como síndrome do encarceramento, trata-se de uma doença neurológica rara em que, excetuando-se os olhos e as pálpebras, todos os outros movimentos do corpo ficam paralisados.
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